
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRITIBA 
ESTADO DA BAHIA 

LEI N2 570/97 "Dispõe sobre a contratação por tem­ 
po determinado para attmder a neces 
sidade temporária de eJ::cepcional in 
teres se pÚbl ico, nos t.e rmo s do incI 
so IX do Art. 37 da Constituição F~ 
deral." 

o Prefeito Municipal de Piritiba, Estado da Bahia, faço 
saber que a cãmara Municipal de Vereadores deste Município, decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 ~ - Para atender a n ecessi da.de temperá rí.a de excep­ 
cional interesse pÚblico, os Órgãos da Administração Municipal pod~ 
rão efetuar contratação de pessoal por tempo de t.er-m í nad n , nas condi 
ções e prazos previstos nesta Lei. 

Art. 22 - Considera-se necessidade temporária de excepcio 
nal interesse público: - 

I - assistência a situações de calamidade pública; 
II - combate a surtos epidêmicos; 
III - admissãod e professor substituto 
IV - segurança e vigilância do Patrimônio Municipal; 
V - obras de emergê rei a; 
VI - admissão de servidores para suprir carêr.ci a de pes­ 

soal na Administração, obedecidos os segu:ln tes requisite s: 
a) somente poderá haver e aitratação, nos termc s desta lei 

se a carência ocasionar p aralização de serviços públicos:; 

b) a contratação somente vigorará até o preenchimento 
vagas, através da realização de concurso público; 

c) não pederá ocorrer a contratação se for pos s i vel 
pr ir a carê nc 1 a através de remane j anen to de p es so al den tr-o da 
pria Administração. 

das 

su- , 
pro- 

Art. 32 - O recrutamento d o pessoal a ser contratado, nos 
termos desta Lei, será feito mediante processo de se i eçâ o simplifi­ 
cado, sujeito a divulgação, prescindidno de concursai público. 

§ 12 - Prescindirá de processo, as contrataçõe, nos casos 
dos incisos I e II do Art. 22. 

§ 22 - A contratação de professores poderi ser realizada 
à vista da comprovação de experiência do proffssion al, mod í an te 
análise do Curriculum vitae. 

a 
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Art. 42 - As contratações serão feitas por tempo determina 
do, obedecidos os seguintes critérios: 

I - seis meses, nos casos previstos; 
II - doze meses, no caso do inciso III, do Art. 22; 
III - quatro meses, no caso do inciso VI, do Art. 22. 

Parágrafo Único - Os e cn tratos poderão ser pr cr-roçado s por 
igual período, através de decisão fundamentada do Pref,iii to Munici­ 
pal, se persistirem as causas da contratação. 

Art. 52 - As contratações somente poderão ser feitas com 
observância da dotação orçamentária especifica. 

Parágrafo Único - o Órgão contratante enviará à 
de Administração Municipal, para cootrole da aplicação do 
nesta Lei, cópia dos contratos efetivados. 

Secretar! a 
disposto 

Art. 62 - A remuneração do pessoal contratado com fundamen ~ to nesta Lei, sera fixada: 

I - nos casos do inciso III, do Art. 22, em im)ortârcia / 
não superior ao va.101' da remuneração fixada para os serv:l.dores em fi 
nal de. carreira das mesmas categorias, no plano de car-ço a e salários 
da Prefeitura. 

II - no outros casos, em importância não super í.o r ao valor 
da remuneração constante de plano de cargos e salários, p ar-a servido 
res que desempenham atribuições semelhantes, ou, não exi nt í.ndo semê= 
lhança, às condições do mercado de trabalho. 

§ 12 - No caso de não existir, plano de cargos e salários 
para os servidores da Administração Municipal, a r emuner-açâo dos con 
tratos temporariamente deverá ser fixada com base na remuneração ef~ 
tivamente recebida pelos ocupantes de cargos tomados como paradigma. 

§ 212 - Para os efeitos deste artigo, não se confunde as 
vantagens de natureza jndivtdu~l dos servido~es ocupantes de cargos 
tomados como paradigma. 

Art. 7º - Os contratados nos termos desta Lei, não poderão: 
I - receber atribuições, funções, ou encargos não previs-­ 

tos no respectivo contrato; 
II - ser nomeado ou designado, ainda que a titulo precário 

ou em substituição, para o exercicio de cargo em comissão ou função 
de confiança; 
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III - ser novamente ccntratado, can fundamente> nesta Lei, 
salvo nas hipóteses do inciso I e II do Art. 22. 

§ 1 2 - A inobservância do disposto nos inc Lsos I e II des , - - te artigo, importara na r escisao do centra to. 

§ 22 - Conisdera-se nulo o ccntrato realizado em detrimE!!, 
to do que dispõe o inciso III deste artigo. 

§ 32 - As autoridades envolvidas em contrataçêes realiza­ 
das ao arrepio do d:tsposto neste artigo serão responsabilizadas de 
acê rdo com a legislação vigente. 

Ar t . 82 - As infrações disciplinares atribuida:11 ao 
soal contratado nos termos desta Lei, serão apurados med:I. ante 
rito administrativo, a ser concluído no prazo de 30 (trinta) 
e assegurada a ampla defesa. 

pes­ 
inqué 
dias 

Ar t . 9Q - O ccntrato firmado de acÔrdo com esta. Lei, 
tinguir-se-á, sem direito a ind~nizaçeos: 

I - pelo término d o prazo e cn tra tu al; 
II - por iniciativa do contratado. 
§ 12 - A extinçio do contrato, nos casos do inc\so II, se 

rá comunicada com antecedência mínima de trinta dias. 

ex- 

§ 22 - A extinção do c on t r at;o por iniciativa da Adminis­ 
tração, importará no pagamento ao contratado de indenizaçiÍ.o corres­ 
pondente à metade do que lhe caberia referente ao restan tE· do cai-­ 
trato. 

Art. 1 OY - O tempo de serviço prestado em v í r tude de con­ 
tratação nos termos desta Lei, será contado para todos os •~feitos. 

Art. 11; - Aos contratados sob o regime desta Le.i, são as 
segurados os direi tos previstos no ~ 2;, do Ar t , 39, da con sr í tu í.ção 
Federal. 

Art. 122 - Esta Lei entra em vigor na data da su.ipub; te a­ 
ção, revogando-se as disposições em contrário. 

Piritiba(Ba), 02 de junho de 1997 

Odemar 
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